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Existem duas fontes de recursos para a constru-
ção e a manutenção de rodovias: as receitas tributárias
e as receitas de pedágios. O artigo discute as vantagens
e desvantagens dessas duas formas de mobilização de
recursos e o impacto de novas tecnologias de rastrea-
mento de veículos e de novas formas de contratação
entre os setores público e privado, através de parcerias
público-privadas (PPPs), sobre a participação de usuá-
rios e de contribuintes no financiamento da infra-estrutura
rodoviária.
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Este artigo discute as formas de mobilizar recursos para
a operação, manutenção e construção de rodovias. A maneira mais
comum de financiamento dos gastos do setor é através dos orça-
mentos públicos, mas a cobrança direta dos usuários pela utilização
das rodovias tem sido cada vez mais adotada, tanto em outros países
como no Brasil.

A cobrança direta dos usuários nas praças de pedágios, no
entanto, tem várias características que reduzem a sua eficácia como
mecanismo para a obtenção de recursos para a infra-estrutura
rodoviária. A cobrança dos usuários é dificultada pelos custos de
transação envolvidos, isto é, os custos para a construção, manuten-
ção e operação de praças de pedágio, mais o tempo de viagem
necessário para os motoristas realizarem o seu pagamento.

Como os custos de transação de cobrança e pagamento
pelo uso da infra-estrutura rodoviária são significativos, deve haver
uma distância razoável entre os pontos de cobrança da tarifa. No
entanto, praças de pedágio distantes umas das outras dificultam a
cobrança proporcional à distância percorrida, de modo que os usuá-
rios que trafegam alguns poucos quilômetros podem acabar pagando
o mesmo valor que usuários que percorrem distâncias bastante
superiores, o que reduz a aceitação social dos pedágios como uma
forma justa de financiar as rodovias.

Frente às dificuldades práticas de cobrar diretamente dos
usuários pela provisão de infra-estrutura, a solução geralmente
encontrada para o financiamento das rodovias, em todo o mundo,
tem sido a criação de impostos incidentes sobre bens e serviços
complementares às rodovias: os combustíveis, os serviços de trans-
porte e a propriedade de veículos.

No Brasil, essa solução foi adotada a partir da década de
40 e até o início da década de 80, quando os recursos vinculados às
rodovias foram direcionados para outras finalidades. Em 2001, a
vinculação de recursos retornou, com a criação da Cide-Combus-
tíveis (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico Incidente
sobre Combustíveis). Assim como a cobrança direta por meio dos
pedágios, a mobilização de recursos para as rodovias através da
tributação sobre combustíveis também é sujeita a ineficiências, pois
os usuários de outros modais de transporte podem acabar arcando
com os custos das rodovias, o mesmo acontecendo com os usuários
de transporte urbano.
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O desenvolvimento de tecnologias de rastreamento de
veículos, dentro de algum tempo, permitirá a verificação, a baixos
custos, da distância percorrida por tipo de veículo, em quaisquer
rotas, o que permitirá a cobrança de acordo com a intensidade de
uso das rodovias. A cobrança eletrônica reduz os custos de transa-
ção para as operadoras rodoviárias e para seus usuários e permite
maior precisão em imputar os custos da infra-estrutura rodoviária aos
seus causadores.

Vários países estão desenvolvendo sistemas de cobrança
e pagamento eletrônicos pelo uso de suas rodovias, sendo que a
Alemanha e Cingapura encontram-se com seus sistemas em opera-
ção. A União Européia tem atuado no sentido de fomentar o desen-
volvimento de uma metodologia de precificação pelo custo marginal
social, o que envolve a modelagem e a mensuração dos custos que
os diversos tipos de veículos causam à infra-estrutura, e também
encontrado aplicações de ponta e com perspectivas comerciais para
o sistema europeu de posicionamento por satélites, o Galileu,1 além
de desenvolver a tecnologia de rastreamento de veículos em terra e
o sistema de pagamento por meio da telefonia celular.

Tomando a experiência da União Européia como referên-
cia, argumentamos que a ampliação da cobrança aos usuários pela
utilização das rodovias pode facilitar a adoção das parcerias público-
privadas (PPPs) para a manutenção e construção de rodovias, pela
redução da necessidade de recursos públicos. As PPPs também têm
o potencial de estabelecer a segurança e a regularidade dos paga-
mentos dos governos aos parceiros privados que administram a
infra-estrutura rodoviária, o que reduz o risco e o custo financeiro
tanto da manutenção quanto da construção de obras rodoviárias.
Nesse aspecto, as PPPs cumpririam um papel que a vinculação de
recursos, através da Cide-Combustíveis, não tem sido capaz de
realizar.

O texto encontra-se organizado da seguinte forma. Na
próxima seção, é feito um breve histórico do financiamento público
da infra-estrutura rodoviária no Brasil, desde a criação do Fundo
Rodoviário Nacional até os dias atuais, com a Cide-Combustíveis.
Também são abordadas as concessões rodoviárias adotadas a partir
da década de 90. A seção seguinte discute as dificuldades práticas
de cobrar dos usuários pela utilização das rodovias e os avanços
tecnológicos que prometem superá-las. É também discutida a meto-
dologia de precificação da infra-estrutura rodoviária pelo seu custo
marginal social e é apresentada a experiência da União Européia
com a tarifação de rodovias. Em seguida, são discutidas as pos-
sibilidades de adoção de parcerias público-privadas para a cons-
trução e a manutenção de rodovias. A última seção apresenta as
conclusões.
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1Galileu é o nome do sistema
europeu de navegação por
satélites, previsto para entrar
em operação em 2008 e que
será um concorrente do sis-
tema norte-americano, o
GPS.



Nesta seção, fazemos um breve histórico da mobilização
de recursos para o financiamento da infra-estrutura rodoviária, com
a criação de tributos sobre combustíveis e lubrificantes, sobre servi-
ços de transporte rodoviário de cargas e de passageiros e sobre a
propriedade de veículos, e a atribuição legal de gasto desses recur-
sos em rodovias.

Os recursos tributários direcionados, por força de lei, ao
financiamento de rodovias permitiram a construção de grande parte
da malha rodoviária pavimentada na segunda metade do século
passado, mas, a partir da década de 70, esses recursos foram
paulatinamente transferidos para outras finalidades. A interrupção da
vinculação de receitas, conjugada à crise fiscal dos governos brasi-
leiros, deixou o sistema rodoviário com baixos níveis de inves-
timentos públicos para sua conservação e expansão.

A partir da década de 90, foram adotadas duas soluções
para o financiamento das rodovias: a concessão das rodovias com
alta densidade de tráfego para operadoras privadas e a recriação da
vinculação de recursos, através da Cide-Combustíveis.

Uma grande parte das rodovias brasileiras foi construída
através dos recursos do Fundo Rodoviário Nacional (FRN), criado
em 1945. O FRN era formado inicialmente com a arrecadação de um
imposto sobre combustíveis e lubrificantes2 e, posteriormente, com
parte da arrecadação de um imposto sobre os serviços rodoviários
de transporte de cargas e de passageiros3 e de uma taxa incidente
sobre a propriedade de veículos.4 Esses recursos eram arrecadados
pela União e destinavam-se à implementação do Plano Rodoviário
Nacional e ao auxílio financeiro aos estados na execução dos seus
investimentos rodoviários.

A partir de 1974, os recursos da arrecadação do imposto
sobre combustíveis foram progressivamente transferidos para o
Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND)5 e, em 1982, a sua
vinculação ao setor rodoviário foi extinta. Posteriormente, o imposto
sobre combustíveis e lubrificantes e o imposto sobre serviços de
transporte, de competência federal, foram substituídos pelo ICMS
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), cuja ar-
recadação pertence integralmente aos estados e municípios. O
imposto sobre a propriedade de veículos, que era repartido entre
União, estados e municípios, foi substituído, em 1985, pelo IPVA, de
competência estadual, e compartilhado pelo estado arrecadador e
seus municípios, eliminando-se a participação da União.

De acordo com Pessoa (1992), com o fim da vinculação de
tributos, a infra-estrutura rodoviária passou a depender quase exclu-

4A Taxa Rodoviária Federal
foi criada em 1968 e, menos
de um ano depois, foi subs-
tituída pela Taxa Rodoviária
Única (TRU), a fim de acabar
com problemas de bitributa-
ção decorrentes da cobran-
ça, em diversos estados, de
taxas de registro e licencia-
mento de veículos, pois o
fato gerador da TRU era o
registro e o licenciamento de
veículos rodoviários. Em
1986, a TRU foi substituída
pelo IPVA (Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Au-
tomotores).

5Em 1975, 10% da arreca-
dação do IUCLLG, referen-
tes à União, foram transferi-
dos para o FND. Nos anos
seguintes, a cada ano a por-
centagem transferida au-
mentava em 10% até 1979,
quando 50% do imposto fo-
ram transferidos ao FND.
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2Denominado Imposto Úni-
co sobre Combustíveis e Lu-
brificantes Líquidos e Gaso-
sos (IUCLLG).

3O Imposto sobre Serviços de
Transportes Rodoviários Inter-
municipal e Interestadual de
Pessoas e Cargas (ISTR) foi
criado em 1967 como Imposto
sobre Transporte Rodoviário
de Passageiros e, em 1975,
teve sua base de incidência
ampliada para o transporte ro-
doviário de cargas. Em 1986,
o ISTR foi substituído pelo Im-
posto sobre Transporte (IST),
alterando a distribuição dos re-
cursos arrecadados em favor
dos estados (50%) e municí-
pios (20%), cabendo à União
30% da arrecadação.



sivamente de recursos ordinários da União, pois não houve a propor-
cional transferência, para os estados e municípios, do ônus da
conservação da malha rodoviária, apesar da transferência de recei-
tas de impostos. Conforme mostra o Gráfico 1, as extensões das
malhas sob jurisdição estadual e municipal passaram de 47% e 4%,
em 1974, para 56% e 10%, respectivamente, em 2000.

A interrupção da vinculação de recursos para a infra-estrutura
rodoviária foi mantida e reforçada com a Constituição Federal de 1988,
que veda “a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou
despesa”. Segundo Pereira (1998), em 1991, o Congresso Nacional
aprovou a criação de uma taxa a ser incorporada no preço dos combus-
tíveis, direcionada para despesas com a conservação da malha federal.
Contudo, o Supremo Tribunal Federal julgou-a inconstitucional, tanto
porque estabelecia uma vinculação de recursos proibida pela Cons-
tituição, quanto por caracterizar uma bitributação, já que existiam impos-
tos com incidência sobre a mesma base, o ICMS e o IVVC (Imposto
sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos).

A Constituição Federal de 1988 não permite a vinculação
de receitas de impostos a fins específicos, o que motivou a continui-
dade da desvinculação de recursos para as rodovias. No entanto, a
Constituição permite a instituição de contribuições sobre o domínio
econômico, sob certas circunstâncias, e a vinculação de seus recur-
sos a finalidades específicas.

A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico,
incidente sobre a importação e comercialização de petróleo e seus
derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível, ou
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Gráfico 1

Jurisdição sobre a Malha Rodoviária Pavimentada (1966-2000)

Fonte: Anuário Estatístico dos Transportes, vários anos.



Cide-Combustíveis, instituída em 2001, tem como um de seus três
objetivos financiar programas de infra-estrutura de transportes.6

Apesar de sua destinação para fins específicos, as receitas da
Cide-Combustíveis têm sido utilizadas para saldar dívidas, pagamen-
to de funcionários e custeio da administração federal.7

De acordo com dados disponibilizados pela Consultoria de
Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, da
arrecadação total da Cide-Combustíveis, entre 2002 e 2004, de R$
22,7 bilhões, apenas R$ 3,1 bilhões (ou 14% da arrecadação) foram
utilizados em investimentos em rodovias pelo Ministério dos Trans-
portes, conforme mostra o Gráfico 2. Por outro lado, foram utilizados
R$ 5,3 bilhões em recursos da Cide-Combustíveis com gastos de
pessoal e de custeio do governo federal. Os valores dos inves-
timentos realizados pelas concessionárias privadas de rodovias, em
2002 e 2003, foram praticamente os mesmos dos investimentos
públicos com recursos da Cide-Combustíveis.

A transferência de trechos com alta densidade de tráfego
para a administração privada tornou-se, na década de 90, uma solu-
ção para a crônica falta de recursos fiscais visando à manutenção
da malha rodoviária brasileira.8 A transferência de rodovias para a
iniciativa privada é realizada através de concessões, que objetivam
selecionar os administradores que sejam capazes de oferecer as me-
lhores condições ao poder concedente e aos usuários das rodovias.9

Conforme mostra o Gráfico 3, a receita de pedágios das
concessionárias rodoviárias tem crescido ano após ano, partindo de
R$ 1,5 bilhão, em 1999, e atingindo R$ 3,4 bilhões, em 2003, ou 45%
do total arrecadado com a Cide-Combustíveis nesse mesmo ano.
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6A Emenda Constitucional
nº 33 estabelece que o pro-
duto da arrecadação da
Cide-Combustíveis destina-
se a três finalidades: “o pa-
gamento de subsídios a pre-
ços ou transporte de álcool
combustível, de gás natural
e seus derivados e de deri-
vados de petróleo; o finan-
ciamento de projetos am-
bientais relacionados com a
indústria do petróleo e do
gás; e o financiamento de
programas de infra-estrutura
de transportes”.

7Sobre a utilização das re-
ceitas da Cide-Combustí-
veis em finalidades estra-
nhas às suas destinações
constitucionais, ver Velloso
(2004) e Câmara dos Depu-
tados (2003).

8Os pedágios em estradas
brasileiras foram criados em
1969 e implantados em al-
guns trechos das rodovias
mais movimentadas, mas
sua operação pública não
durou muito tempo.

9Três critérios têm sido utili-
zados para selecionar os
administradores de rodovias:
o maior valor a ser pago pelas
administradoras aos gover-
nos, pelo direito de explora-
ção comercial das rodovias; a
menor tarifa de pedágio; e a
maior extensão de trechos
sem pedágio a serem conser-
vados pela administradora.
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Gráfico 2

Arrecadação da Cide-Combustíveis, Utilização de seus
Recursos para Investimentos em Rodovias* e Investimentos
Privados

Fontes: Receita Federal, Relatório ABCR (2003) e Consultoria de Orçamento e
Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados.
*Fonte 111, recursos liquidados.



As concessões de rodovias são realizadas tanto pela União
quanto pelos estados. As licitações de cinco trechos rodoviários
federais, que já tinham sido objeto de cobrança de pedágio no
passado, tomaram força com a aprovação da Lei de Concessões (Lei
8.987, de 13-2-1995), estabelecendo regras para as relações entre
o poder concedente e as concessionárias de serviços públicos.

A Lei 9.277/96 autorizou a União a delegar aos estados a
administração e a exploração de trechos de rodovias ou obras
rodoviárias. As rodovias federais foram delegadas aos estados do
Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais e Mato
Grosso do Sul. No estado de São Paulo, foram transferidas para a
administração privada 3.897 quilômetros e foram construídos novos
trechos, num total de 110 quilômetros. No Rio Grande do Sul, o
programa de concessões rodoviárias começou em 1995 e envolveu
2.403 quilômetros de rodovias e o prazo adotado foi de 15 anos. No
Paraná, foram concedidos 2.495 quilômetros e o prazo de conces-
sões adotado foi de 24 anos, sendo que o critério de concessão foi
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Gráfico 3

Evolução das Receitas de Pedágios das Rodovias
Concessionadas e da Arrecadação da Cide-Combustíveis

Fontes: Relatório ABCR (2003) e Receita Federal.

Tabela 1

Concessões Rodoviárias por Estados (2004)

ESTADO Km

São Paulo 3.897

Paraná 2.495

Rio Grande do Sul 2.403

Rio de Janeiro   564

Bahia   217

Espírito Santo    68

Total 9.644

Fonte: ABCR.



a maior extensão de trechos não-pedagiados a serem mantidos
pelas concessionárias. Existem também concessões de rodovias
estaduais no Rio de Janeiro (Via Lagos e a via municipal urbana Linha
Amarela), no Espírito Santo (Rodosol) e na Bahia (Linha Verde).

As concessões rodoviárias têm acontecido visando princi-
palmente à sua operação e manutenção, mas a construção de
rodovias também tem sido realizada através de concessões, como
nos exemplos da pista de descida da Rodovia dos Imigrantes e da
construção do prolongamento da Rodovia Bandeirantes, ambas no
estado de São Paulo.

O Ministério dos Transportes anunciou, no segundo se-
mestre de 2004, o lançamento da segunda etapa do programa
federal de concessões, que prevê a transferência de 3.039 quilôme-
tros de rodovias federais para a administração privada (Tabela 2).
Está previsto o reajuste anual das tarifas de acordo com a variação
do IPCA e o vencedor da licitação será aquele que oferecer a menor
tarifa.

Além das rodovias concedidas a entidades privadas, exis-
tem rodovias administradas por entidades estatais que também
cobram pedágios de seus usuários, tais com as rodovias do estado
de São Paulo administradas pela Dersa (Rodovias Ayrton Senna,
Dom Pedro e Carvalho Pinto) e pelo DER-SP (Rodovias Raposo
Tavares, Marechal Rondon e Miguel Melhado Campos), além das
Rodovias Campo Bom, Coxilha e Rincão do Cascalho, administradas
pelo DER-RS, e da Ponte de Guaíra, administrada pelo DER-PR, e
as pontes sobre os Rios Ceará (Fortaleza–Caucaia) e Paraguai
(Corumbá-MS).
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Tabela 2

Segunda Etapa do Programa Federal de Concessões
Rodoviárias
RODOVIA Km LOCALIZAÇÃO

BR-381 561,5 Rodovia Fernão Dias, entre São Paulo e
Belo Horizonte

BR-101 458,4 Da divisa entre BA e ES à divisa entre ES e
RJ

BR-116 406,5 Entre Curitiba e a divisa entre SC e RS

BR-116 401,7 Entre São Paulo e Curitiba

BRs 116, 376 e 101 367,6 Entre Curitiba e Florianópolis

BR-153 321,7 Da divisa entre MG e SP à divisa entre SP
e PR

BR-101 320,8 No RJ, da divisa entre ES e RJ e a Ponte
Rio–Niterói

BR-393 200,5 No RJ, da divisa entre MG e RJ à entrada
da BR-116

Fonte: Ministério dos Transportes.



A vinculação de recursos a fins específicos é muitas
vezes criticada por engessar a capacidade dos governos em definir
as prioridades de gastos dos recursos públicos gerados pelo sistema
tributário. As prioridades na utilização de recursos públicos modifi-
cam-se ao longo do tempo e o processo orçamentário público seria
o mecanismo para ajustar a alocação de recursos públicos aos seus
fins de maior valor para a sociedade. A vinculação de tributos, na
forma de uma regra fixa – “todo o produto da arrecadação do tributo
será destinado para certo fim específico” –, não deveria ser mais
eficiente do que o processo do orçamento público em traduzir as
demandas sociais em gastos dos governos. Além disso, as neces-
sidades de investimentos não têm necessariamente correlação com
a arrecadação do tributo, que pode cobrir apenas uma parte dos
investimentos necessários ou pode ser abundante e resultar em
elefantes brancos, isto é, em grandes obras cuja demanda esperada
por seus serviços não se materializa.

Por outro lado, o financiamento das rodovias através de
recursos vinculados oferece vantagens em relação à alternativa de
utilização de receitas tributárias sem vinculação, ou seja, dos impos-
tos em geral. Quando os recursos para as rodovias têm origem nas
receitas tributárias sem vinculação, a relação entre o quanto cada
usuário das rodovias contribui para sua manutenção, através do
pagamento de tributos, e o quanto ele impõe de desgaste às rodovias
torna-se imprecisa. Se é possível usufruir das rodovias sem arcar
com os seus custos, então existe incentivo para utilizá-las em exces-
so e em detrimento de modais de transporte alternativos.

A vinculação de recursos tributários para a infra-estrutura
rodoviária é tão mais eficiente quanto maior a capacidade de fazer
incidir o tributo sobre quem mais consome os serviços de infra-es-
trutura rodoviária.

Nesta seção, discutimos as escolhas sociais a respeito
das fontes públicas e privadas para a manutenção e construção de
rodovias em termos dos custos de transação da cobrança pelo uso
da infra-estrutura rodoviária aos usuários ou aos contribuintes.10 Os
custos de transação da cobrança e pagamento pelo uso da infra-es-
trutura rodoviária através de praças de pedágio são os custos de
construção, manutenção e operação das praças de pedágio e os
custos em termos do tempo gasto pelos usuários no pagamento dos
pedágios. Quanto menor a distância entre pedágios, maiores os seus
custos de transação.

Os custos de transação para a mobilização de recursos
para rodovias através de tributos são os custos de cobrança e arre-
cadação pela máquina tributária. Dada uma estrutura de arrecadação
já montada, o custo adicional para a obtenção de um aumento da
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10Sobre custos de transa-
ção, ver Brousseau e Gla-
chant (2002).



receita tributária, pela criação de novos tributos ou pelo aumento de
alíquotas de tributos já existentes, é relativamente pequeno. Portan-
to, os custos de transação da cobrança através de tributos, desde
que a estrutura de arrecadação tributária já esteja montada e seja
eficiente, tendem a ser menor do que os custos de transação da
cobrança através de praças de pedágio.

As ineficiências da cobrança através de tributos referem-se
às dificuldades em cobrar pelo uso das rodovias daqueles que mais
as utilizam. A tributação sobre combustíveis, cujos recursos são
vinculados à infra-estrutura rodoviária, deveria incidir somente sobre
os usuários de rodovias e não sobre os usuários de ruas e avenidas
das cidades, particularmente os usuários de transporte urbano cole-
tivo. No caso de tributação sobre combustíveis, é mais difícil associar
os custos causados por tipo de veículo com o pagamento do tributo.
Existe uma única alíquota da Cide-Combustíveis para o óleo diesel,
o que não permite associar um maior número de eixos dos veículos
com maiores alíquotas do tributo. Também é difícil discriminar entre
usuários urbanos e rodoviários e entre modais de transporte.

As fontes de recursos para as rodovias, se através dos
orçamentos públicos ou através de pagamentos de tarifas pelos seus
usuários, são determinadas pela opção que cria menores ineficiên-
cias alocativas e tem menores custos de transação de cobrança e
pagamento. Tanto a vinculação de tributos sobre combustíveis quan-
to o estabelecimento de praças de pedágio apresentam ineficiências
como mecanismos para mobilizar recursos para as rodovias, en-
quanto os custos de transação tendem a ser maiores nos casos de
praças de pedágio. O desenvolvimento de novas tecnologias de
rastreamento de veículos e de cobrança e pagamento eletrônico de
pedágios tem o potencial de reduzir as ineficiências associadas à
cobrança direta dos usuários e de ver seus custos de transação
tornando essa opção de mobilização de recursos para as rodovias
mais econômica do que a utilização de recursos públicos.

A tecnologia que permite não só a verificação da quilome-
tragem rodada pelos veículos, assim como a cobrança e o pagamen-
to eletrônico de tarifas rodoviárias através da telefonia celular, está
sendo desenvolvida em alguns países. Segundo a Commission of
the European Communities (1998), a principal tecnologia para a
cobrança eletrônica pelo uso da infra-estrutura rodoviária é a de
microondas, pela qual uma unidade a bordo dos veículos comunica-
se com equipamentos nas estradas e com sistemas de posiciona-
mento e navegação por satélite, permitindo que telefones celulares
sejam usados para coletar os pagamentos. Esse sistema está en-
trando em operação na Alemanha, atualmente, e a cobrança aplica-
se somente a veículos pesados. Um sistema parecido já funcionava
há algum tempo em Cingapura e, recentemente, tornou-se bastante
conhecida a aplicação de novas tecnologias de cobrança pelo aces-
so à região central de Londres.
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A cobrança eletrônica pelo uso das rodovias pode resultar
em diminuição das tarifas médias de pedágio, devido à ampliação da
quantidade de veículos cobertos pelo sistema de cobrança. Atual-
mente, apenas uma parcela dos veículos que se utilizam de rodovias
com pedágios contribui efetivamente para o seu financiamento, pois
muitos veículos circulam por trechos que não têm praças de pedágio.

O sistema eletrônico de cobrança e de pagamento de tari-
fas rodoviárias permite tanto o aumento do número de usuários das
rodovias cobertos pelo sistema de cobrança, possibilitando que a
mesma receita total seja gerada por tarifas médias menores, quanto
uma precisão maior em associar os custos do desgaste da infra-estru-
tura aos seus causadores, cobrando pequenos valores dos usuários
de trechos pequenos e de veículos leves e valores maiores para os
usuários de trechos mais longos e de veículos mais pesados.

A tarifação eletrônica também colabora para evitar a fuga
de veículos das rodovias com pedágios para rodovias alternativas
sem pedágios, que, em geral, não são adequadas ao tráfego intenso
de veículos pesados. De acordo com Kageson (2003), na Alemanha,
o desgaste provocado pelos veículos é maior nas rodovias alternati-
vas do que nas rodovias principais e as estimativas indicam que o
custo marginal social de veículos pesados nas rodovias principais é
de 0,0212 euro por quilômetro, enquanto na média da rede pública
de rodovias alemãs o custo marginal é de 0,0857 euro.

A cobrança dos usuários e a administração privada de ro-
dovias também permitem isolar os recursos para as rodovias das
incertezas dos orçamentos públicos. É observado em vários países,
no Brasil inclusive, que os custos de ajustes fiscais têm sido des-
proporcionalmente impingidos ao investimento público – de acordo
com o Banco Mundial, cortes nos investimentos públicos foram, em
média, três vezes maiores do que a redução de gastos correntes du-
rante os ajustes fiscais da década de 80. Segundo Calderón, Easterly
e Servén (2003), por volta da metade dos ajustes fiscais realizados
na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile e Peru, durante a década de 90,
refletiu reduções de investimentos em infra-estrutura. Mesmo para
países da OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico), o investimento público é frequentemente reduzi-
do mais rápida e drasticamente em períodos de política fiscal contra-
cionista. O sistema de transações realizadas entre partes privadas –
usuários e concessionárias – permite retirar os recursos para a cons-
trução e manutenção de rodovias dos orçamentos públicos e tornar
o investimento uma obrigação de uma parte privada, sujeita a san-
ções econômicas e possível perda da concessão em caso de não-
realização dos investimentos previstos nos contratos de concessão
e de PPPs.
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A precificação de rodovias pelo seu custo marginal social
é a metodologia que tem como objetivo imputar aos usuários do
transporte rodoviário os custos que eles causam à sociedade, o que
inclui desde o desgaste provocado pelos veículos aos pavimentos
das rodovias até os custos ambientais e os custos de acidentes
relacionados ao transporte rodoviário.

Nesta seção, abordamos a questão de como precificar a
infra-estrutura de transportes, isto é, como associar, de forma eficien-
te, preços aos serviços que a infra-estrutura proporciona para os
seus usuários. Os veículos rodoviários impõem à sociedade uma
série de custos que eles freqüentemente não pagam, tais como o
desgaste das rodovias e a poluição sonora e do ar. Os custos que
os veículos rodoviários causam à sociedade variam de acordo com
o tipo, o tamanho, a idade e o peso do veículo e o seu motor. Quanto
mais pesados e poluidores os veículos, maior o desgaste que eles
causam às rodovias e maior a quantidade de poluentes que eles
emitem.

De acordo com a Commission of the European Communi-
ties (1998), os custos marginais da infra-estrutura rodoviária são
aqueles custos variáveis que refletem o custo de um veículo adicional
utilizando a infra-estrutura. Os componentes do custo marginal social
do transporte rodoviário são os custos operacionais das rodovias
(gastos com energia, mão-de-obra e alguns custos de manutenção
rodoviária), os custos dos danos à infra-estrutura (custos de manu-
tenção), os custos de congestionamentos e de escassez (custos de
atrasos impostos aos usuários resultantes do congestionamento do
tráfego), os custos ambientais (poluição sonora, da água, do solo e
do ar) e os custos de acidentes (em termos de danos materiais e
perdas de produto).

A implantação de sistemas de cobrança pelo uso de infra-
estruturas de transportes depende da correta quantificação dos
custos causados pelos seus diferentes usuários. Como a metodolo-
gia de precificação pelo custo marginal social inclui não somente o
desgaste causado pelos veículos à infra-estrutura, mas também os
seus custos ambientais, de congestionamento e de acidentes, a
questão da mensuração de custos é bastante complexa e as meto-
dologias de cálculo ainda estão sendo desenvolvidas.

Segundo o High Level Group (1999a), existem vários mé-
todos para alocar os custos da infra-estrutura rodoviária, sendo que
a parcela dos custos que dependem do peso dos veículos é meto-
dologicamente controversa. As estimativas da parcela dos custos
rodoviários atribuídos a veículos pesados variam entre 13% e 48%
dos custos totais. Nos países europeus, de acordo com a European
Communities (2001), a tarifa média para um veículo pesado percorrer
100 quilômetros varia entre 12 euros (R$ 42) e 24 euros (R$ 84), dos
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quais um pouco mais do que 8 euros (R$ 28) correspondem a tarifas
de infra-estrutura.

A Comissão Européia está trabalhando na implantação
de um sistema de cobrança dos usuários pela utilização da infra-es-
trutura de transporte dos países da União Européia, adotando a
metodologia de precificação pelo custo marginal social.

De acordo com a Comissão Européia, a necessidade de
recursos para investimentos na infra-estrutura de transportes nos
países europeus é de 350 bilhões de euros e, no entanto, somente
25% desses recursos têm sido efetivamente investidos. Os gastos
dos países da União Européia em investimentos nas suas infra-estru-
turas de transportes diminuíram de 1,5% do PIB, na década de 80,
para 1%, atualmente. A frustração de projetos é devida não somente
à escassez de recursos públicos, mas também à relutância do setor
privado em assumir a provisão de infra-estruturas de transportes
como negócios comerciais.

Como solução para a escassez de recursos, a Comissão
Européia propõe a cobrança dos usuários pela utilização da infra-estru-
tura de transportes. De acordo com a Commission of the European
Communities (1998), a cobrança dos usuários provê um fluxo de
receitas para o desenvolvimento de PPPs, o que reduz a necessi-
dade de subsídios públicos para as rodovias. A estratégia da Comu-
nidade Européia é estabelecer tarifas mínimas para veículos pesa-
dos, limitar ao máximo os direitos de acesso à rede de transporte e
fiscalizar o cálculo das tarifas rodoviárias. A ênfase na cobrança é
sobre os veículos pesados, pois são eles que impõem os maiores
custos tanto sobre a infra-estrutura rodoviária quanto sobre o meio
ambiente (maiores emissões de poluentes e maior nível de ruídos).

Inicialmente, a União Européia tinha como objetivo cobrar
dos usuários apenas os custos variáveis da infra-estrutura rodoviária,
excluindo assim os custos de construção das rodovias. Posterior-
mente, foi decidido que os usuários deveriam arcar também com os
custos fixos das rodovias, o que seria possível pelas receitas das
tarifas de congestionamento. Os custos de construção, que podem
ser levados em conta para fins de precificação das rodovias, foram
limitados à infra-estrutura a ser construída no futuro ou a que foi
construída no passado recente (nos últimos 15 anos).

A cobrança pelo uso de rodovias já tem sido adotada há
tempos nos países da União Européia, nas rotas com maior densi-
dade de tráfego, onde a cobrança é realizada através de praças de
pedágio. Mas também existem outras sistemáticas de cobrança,
como o sistema Eurovignette, adotado em 1999, no qual os veículos
pesados pagam uma tarifa anual de acordo com o desgaste que eles
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causam ao meio ambiente e às rodovias. As tarifas do sistema são
determinadas de acordo com as emissões de gases pelos veículos
e o tamanho deles (em número de eixos) e variam entre 750 e 1.550
euros por ano. O sistema é restrito à Bélgica, Dinamarca, Alemanha,
Luxemburgo, Holanda e Suécia.

Enquanto no sistema Eurovignette a cobrança é através de
tarifas fixas e sem relação com a distância percorrida pelos veículos,
na Suíça foi implementada, em 2001, uma tarifa que varia de acordo
com a distância percorrida por veículos rodoviários com mais de 3,5
toneladas. A tarifa também leva em consideração as emissões do
veículo e seu peso por eixo. Esse sistema resultou em redução do
tráfego rodoviário e na renovação da frota de veículos, em favor de
veículos mais leves e com menores emissões de poluentes.

A Alemanha planejava introduzir, em novembro de 2003,
um sistema de tarifação com base na distância percorrida pelos
veículos acima de 12 toneladas, utilizando tecnologia de rastrea-
mento dos veículos por satélite e sistemas de microondas posiciona-
dos nas rodovias, mas problemas de operacionalização atrasaram a
sua implantação, que veio a ocorrer somente em janeiro de 2005.
O Reino Unido também se prepara para implementar a tarifação
eletrônica para o uso de sua rede rodoviária, o que está previsto pa-
ra acontecer em 2008. Nesses dois países, o aumento de recursos,
a serem obtidos através da tarifação eletrônica, será compensado
pela diminuição da tributação sobre combustíveis e sobre o licencia-
mento de veículos.

A precificação da infra-estrutura de transportes também
está sendo adotada em áreas urbanas, sendo que os principais
exemplos são Londres e Cingapura. O sistema de cobrança dos
usuários tem sido aplicado por Cingapura desde 1975 e, a partir de
1998, foi posto em prática um sistema mais sofisticado de cobrança
eletrônica no qual as tarifas são calibradas para obter certas veloci-
dades de tráfego nas vias principais.

Em Londres, foi introduzida uma tarifa de congestionamen-
to, no valor de 5 libras, que todos os veículos têm de pagar para
acessar a região central da cidade, entre sete horas da manhã e seis
e meia da tarde, de segunda a sexta-feira. Ônibus e táxis são isentos
e residentes da região central podem obter descontos de até 90%.
Os pagamentos podem ser realizados pela internet ou através de
mensagens de texto em telefones celulares e o sistema é monitorado
por câmeras capazes de reconhecer as placas dos veículos. Os
objetivos do projeto eram reduzir o tráfego na região em 10% a 15%,
melhorar os serviços de ônibus e mobilizar recursos líquidos de 130
milhões de libras para investimentos no sistema de transportes.
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As parcerias público-privadas (PPPs), instituídas através
da Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, ampliam as pos-
sibilidades de contratação entre os setores público e privado. Ante-
riormente à instituição das PPPs, as obras rodoviárias eram realiza-
das basicamente de duas formas: através de licitação, pelos
governos, de contratos de construção de obras para execução por
entidades privadas ou através da licitação de contrato de concessão
da infra-estrutura rodoviária a entidade privada, que então ela mesma
realiza ou contrata a realização de obras rodoviárias com terceiras
partes. Recentemente, foram também introduzidos contratos de
gestão da conservação rodoviária, com prazos de duração maiores.

Quando são os governos que contratam diretamente com
empresas de construção civil a execução de obras rodoviárias, a
relação contratual entre as partes é limitada ao período da obra, que
geralmente tem duração entre alguns meses e poucos anos, enquan-
to os recursos para sua realização têm origem nos orçamentos
públicos. Nos contratos de conservação rodoviária, os prazos da re-
lação entre as partes são maiores e os orçamentos públicos também
são a fonte de recursos para os projetos. Nas concessões rodoviá-
rias, a relação contratual entre o setor público e a empresa conces-
sionária tem duração mais longa, entre 15 e 30 anos, e os recursos
para o financiamento dos projetos provêm das tarifas pagas pelos
usuários.

As concessões rodoviárias dependem de rodovias com
densidade de tráfego alta o suficiente para gerar receitas para cobrir
os custos de sua operação e manutenção e de eventuais obras de
adequação. Apesar de menos freqüente, a construção de trechos
rodoviários, desde que seja factível sua remuneração por pedágios,
também é realizada através de concessões.

As PPPs, da mesma forma que as concessões rodoviárias,
são relações contratuais de médio e longo prazos (entre cinco e 35
anos) entre o setor público e a empresa administradora da rodovia
objeto da parceria. Existem, no entanto, duas diferenças básicas
entre os contratos de concessão e de PPPs. Enquanto as conces-
sões rodoviárias devem necessariamente gerar receitas tarifárias
suficientes para cobrir os custos da rodovia, de forma que não seja
necessária a realização de transferências de recursos dos governos
para as administradoras rodoviárias, as PPPs aplicam-se às rodovias
cuja densidade de tráfego não é suficiente para cobrir os seus custos.
Os governos realizam então transferências de recursos para os
operadores das rodovias de forma a cobrir a diferença entre quanto
é arrecadado dos usuários através de pedágios e quanto o operador
necessita para tornar a atividade rentável. Os contratos de PPPs
também podem viabilizar a construção ou duplicação de trechos
rodoviários em que as tarifas não são suficientes para cobrir os
custos fixos dos projetos.
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As PPPs, assim como as concessões rodoviárias, permi-
tem que a contratação de obras nas rodovias seja realizada entre
partes privadas – isto é, entre a empresa escolhida para administrar
a rodovia e empresas de engenharia civil. A contratação das obras
entre entidades privadas tem sua flexibilidade aumentada, pela inci-
dência das regras do direito privado na relação contratual, menos
restritivas do que as regras de contratos da administração pública,
aplicáveis quando a contratação de obra rodoviária é realizada
diretamente entre o setor público e a empresa de construção civil, o
que pode criar incentivos para a redução dos preços das obras e
agilizar sua execução.

Para rodovias com reduzida densidade de tráfego – menos
de 10 mil veículos por dia –, o estabelecimento de pedágio muitas
vezes não é financeiramente viável, pois somente os custos de
construção e operação das praças de pedágio consumiriam uma
parte significativa da receita obtida. De acordo com Estache, Romero
e Strong (2000), são necessários 1.500 veículos por dia para gerar
a receita suficiente para cobrir os custos de operação das praças de
pedágios. Entretanto, ao se tornar factível, a baixos custos, imple-
mentar um sistema de cobrança e de pagamento eletrônico, será
possível arrecadar receitas líquidas mesmo em trechos com meno-
res densidades de tráfego, o que reduz a necessidade de transferên-
cia de recursos tributários para os administradores de rodovias nos
contratos de PPPs.

As PPPs para rodovias, da mesma forma que a vinculação
de receitas tributárias, têm como objetivo garantir um fluxo seguro de
recursos para viabilizar as obras rodoviárias, visto que a interrupção
dos pagamentos de responsabilidade do setor público aumenta
significativamente os custos finais dos projetos. A garantia da regu-
laridade e da segurança dos pagamentos sob responsabilidade do
setor público nas PPPs será dada por um fundo garantidor.

Os usuários de transporte rodoviário assistem atualmente
ao contraste entre 10% das rodovias em boas condições de manuten-
ção, oferecendo serviços de auxílio aos usuários e recebendo inves-
timento para sua manutenção e adequação, e o restante da malha, em
estado precário de conservação, acarretando o aumento dos custos
operacionais dos veículos e o aumento do número de acidentes.

Os trechos de maior densidade de tráfego da malha rodo-
viária brasileira já foram ou estão sendo transferidos para a adminis-
tração privada, passando a ser operados e mantidos com recursos
diretamente despendidos pelos usuários dessas rodovias. No entan-
to, a maior parte da malha pavimentada permanece sob responsabi-
lidade dos governos. Em rodovias com baixa densidade de tráfego,
somente os custos de construção, manutenção e operação das pra-
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ças de pedágio consomem uma parte substancial das receitas de
pedágio. A administração dessas rodovias depende, portanto, de
transferências de recursos tributários dos governos.

A experiência brasileira e internacional mostra que freqüen-
temente os governos têm outras prioridades para o uso de recursos
públicos e, mesmo que exista vinculação para a infra-estrutura de
transportes, como atualmente no caso da Cide-Combustíveis, as
receitas tributárias acabam sendo utilizadas para outras finalidades.

Uma solução para o crônico problema de falta de recursos
para a rede de rodovias brasileiras é a implantação de um sistema
de tarifação eletrônica que permita reduzir tanto os custos de transa-
ção da cobrança e pagamento de tarifas rodoviárias quanto as ineficiên-
cias associadas às praças de pedágio. A tarifação eletrônica oferece
uma série de vantagens, tais como maior precisão em imputar os custos
do desgaste das rodovias e de poluição aos veículos que mais os
causam e evitar que os veículos pesados fujam das rodovias com
pedágios e comprometam o pavimento de rodovias alternativas.

O desenvolvimento das tecnologias de rastreamento de
veículos e de cobrança e pagamento eletrônico de tarifas rodoviárias,
associado às novas possibilidades de contratação instituídas pelas
PPPs, tem o potencial de promover importantes ganhos de eficiência
para a construção e manutenção de rodovias. No entanto, a tarifação
eletrônica pela utilização das rodovias não oferece ganhos para os
usuários se o aumento das receitas de tarifas rodoviárias não for
acompanhado por proporcional redução da tributação sobre combus-
tíveis, cujos recursos têm a mesma finalidade.
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